
Novembro/20 1 6  

Dezembro/20 1 6 
J aneiro/20 1 7  
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R$ 75 .495 . 88 1 ,07 

R$ 76. 295 .407,00 
"-------

Neste perío d o ,  foi de terminada a rest i tui ção d e  aproxi m adamente R$ 298 . 3 45 ,04 (duzentos c 
n oventa e oito  m il , t rezentos e quarenta e cinco reais e quatro centavos) aos réus declarados 
inocentes ,  ou que tiveram a punib i l i d ade extinta.  Além d isso , foi de term inada a transferência para 
° Fundo Pen i tenci ário Nacional , conforme documentos , em anexo ,  de aprox imadam en te R$ 
5 . 905 ,00 (cinco mil,  novecento s  e cinco reais) . 

9) DO CON TRATO 

9 .1) O ín d ice de remuneração l íq u id a  do contrato será fixo e irreaj ustável p e l o  perío d o  mínim o  de 
12 (doze) meses .  

9 . 2 )  O cQn t rato o ri u n d o  d o  proce d im en to l icitatório poderá ser  alt erado, p o r  acordo e n t re as 
partes ,  m e d i ante ass i n atura de  Term o A d i t ivo ,  podendo ,  e n tretanto,  ser  resci n d i d o  a qual que r  
tempo o u  n ão prorrogado ,  pelas partes, sem que tenham d ireito a qu a i squer inden i zações e/ou 
compensações,  m e d i an te comu ni cação escrita com 90 (noventa) dias  de  antece d ência,  contados a 
par t i r  do recebimento da refer ida com u ni cação pela  outra parte,  desde que fund ament a d a  em 

razões d e  interesse públi co . 

9.3)  O contrato d everá ser  assinado pela proponente vencedora no prazo de 5 (c inco) d i as úte i s ,  
con tados d a  data  d e  convocação exped ida pelo Tribun al de Justiça do Estado d o  Ceará p ara este 
fim .  

1 0 ) DO AMPARO LEGAL 

O presente  Termo de Referência encontra-se consubstanciado na Le i Fede ral n° 1 0 . 5 20/2002, na 
Reso lu ção nO 224 , d e 31 d e  ma io de 20 1 6 ,  do Conselho Nacional de  Justiça ,  bem como n a  Lei 

Federal  n °  8 . 6 6 6/ 1 9 93 e suas al teraçõ e s .  

11) DAS OBRI GAÇÕES DA CONT RATADA 

11.1) Abrir  e manter  01 (uma) conta para  recepção de  todos os depósitos  realizad os  
referentes às  fianças  crimina is  arbitrados  por magistrados  o u  autoridades policiais nos  

autos  d c  p ri são em flagrante, inquéritos policiais  ou p rocessos a eles submetidos .  O 
re co lhime nto dos depósitos das fianças cr im i nais será executado no s  termo s  d o  Convênio  de  
Cooperação Técn ica n O  35/20 1 6  fi rm ado e n tre este Tribunal de  Jus t iça d o  Estado do Ceará  e a 
Secret ar ia  da Fazenda do Estado do Ceará -SEFAZ-Ce, mediante emissão de  Documento de  
Arrecadação E stadual - DAE, Cl�j O produto d a  arrec adação será repassado à instituição bancária 

vencedora des te certam e ; 

11.2) Abr i r 0 1  (uma) conta p ara recepção d a  remun eração que trata a alín e a  " c "  d o  item 1 . 1 ,  
compromentendo-se  o Tribunal a m anter o s  recursos  prev i s tos nesta cláusul a , internal izados 110 
B anco , enquanto n ão ocorrerem seus desembolsos ;  

1 1 . 3) Receber os  depósitos de  valores referentes às  fianças criminais arb i trados por  magistrados 
ou autoridades pol iciais nos autos de  prisão em í1agrante , in quéritos polic ia is  ou processos a eles 

s ubmet idos ; 
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1 1 .4) Assegurar a remuneração sobre o saldo diário d isponível da "Conta de Fia�-Çã�; ':::_:' ! ' - �-- _! 
obse rvan do a incidência do pe rcen tu al constante na proposta apre sen tada p e l a contratad a , fican do 

desde l ogo escl arecido que na hip ó tese de prejuízo do B anco Gestor na ap l icação dos recursos n o  

mercado financeiro,  a i nsti tu ição bancár ia n ão pode rá deixar de  assegurar o percentual de 
remuneração de que trata es te i tem ; 

1 1 .5)  Gerir  o s  re cursos d a  conta de  fian ça , escriturando e mantendo conüol e  ind iv i du al izad o dos 
depósi tos  na conta de fianças , atualizados pelo índice que lhe for originalmente atrib u ído ; ;  

1 1 . 6) Mante r atualizadas a s  assinaturas d oes) respon sáve l (eis) pel as m ov ime n tações finance i ras  
bem como do Presidente  d o  Tr ibun al de Justiça do Estado do Ceará; 

11 .7) Repassar à conta espe cífi ca , a se r  ind icad a pelo Tribunal, o valor garan tido a t ítu l o de 
remu n eração m ínima,  até o 5° (qu i nto) dia úti l  do mês subsequen te ao vencido , confo rme 
es t ipu lado na proposta ,  sob pena de  multa e m  caso de  descumpr imento ; 

1 1. 8 )  Qualquer  informação refere nte à conta d e  fianças , tais como : ex trato , movim en tação , sal d o ,  
ren d imento , etc,  po derá ser pres tada ao Presidente do  TJCE e à Secretari a de Fin anças ,  ou a 

que m ,  expressam ente for autorizado p ara  esse específico fim, no prazo m áximo d e  72 (seten ta e 
duas) horas,  sob pena de advertência em caso d e  d escumprimento ; e mu l ta , caso reincidente ; 

1 1 .9) Acatar a autor i zação d e  transfe rência de val or expedida pelo TJCE no prazo m áximo de  até 
3 (três) dias úteis, a part ir do  recebimento da so l icitação , sob pen a de adve rtência em caso de 
d escumprimen to ; e multa,  caso re i ncidente ; 

11 . 1 0) Manter ,  durante a execução do obj eto , as cond içõe s  de habil i tação e q u a l i ficação ex igidas 
no processo l ici ta tór io . 

1 2 )  DAS O BRI GAÇÕES DO CON TRATAN TE 

12. 1 )  Promov er as verificações e as fi scal izações n e cessárias à correta ap l icação dos recursos  
oriu ndos do contrato com a instituição b ancária vencedora ; 

1 2 . 2 )  Encaminhar ofício à insti tu ição bancária vencedora certificando o recebimento e acei te do 
obj e to con tratado ,  dev i d amen te acompanhado d o s  dados necessários ao l icitante vence dor, e da 
au torização para a sua realização, ates tando -se a con d ição d e regul ari d ade fiscal do fornecedor;  

1 2 .3) Fazer cumpr ir todas as obrigações trib utárias , p rincipais e acessórias, decorrentes  do 
contrato ; 

1 2 .4) Manter atual izado o cadastro d o  Presidente do Tribunal de Justiça, responsáv e l  p e l a  
emi ssão das  au tor izaçõe s  de l iberação de pagamento ;  

1 2 .5)  S ubs i d i ar a inst i tu ição financeira com informações úte i s  ao mister a ser  desempenhado,  n a  
administração d a  conta d e  fianças crim in ai s ; 

12 .6) Denunciar o inadimplemento do banco , na hipótese em que alguma irre gu l aridade na 

condução das contas de fianças ou no cump r imen to d as ob rigaçõe s principais ou acessórias 
refe rentes  ao obj eto da avença, po dendo , a tanto,  o Tribunal d e  Justiça , por seu Pres iden te , 
reso lver  de  pleno direito o con tra to , após no t ificação ex traj u d ici al p rév i a , compe tindo ao banco 
manter  o serviço até a contratação d e  outra institu i ção b ancária . 

1 2 .7) Notifi car por escri to o banco , fix an do -lhe prazo para corrigi r defe i tos  o u  i rregu lar id ad es / 
I' /' l-!f, '-, k, 
1 � J.;J:-\. :5�"" 
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encontrados n a  execu ção dos  serviços ; 

12.8) Apl icar as pen a l i d ades pre v i s tas , na hipótese de a inst i tu ição financei ra não cumprir  ° 
contrato , arca n d o  o banco com qu a isquer  prej u ízos que tal a to t rouxer  ao Con trata nte . 

1 3) D A  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

1 3 . 1 )  Fase  d e  tra n sição inicial :  O val o r  to tal depos i tado e m  conta corrente d e s t e  Trib u n al ,  
re l a t ivo à s  fia nças criminais,  cuj o sa l do está es t im ado n o  i tem 8 deste Termo d e  Referência ,  será  
transfer i d o  até o 10° (décimo) d ia úti l  contado da ass i natura d o  co n trato para a inst i t u ição 
fin ance ira vencedora do certame .  

1 3 .2)  O reco l h im en to dos v a l o res  rel ativos à s  fi anças criminais  será  fe i to , exc lu s i vam e n te , por  
m e i o  de Documen to de Arrecad ação Estadual (DAE), ten do em vis ta  ao Convênio de Coope raçào 
Técn i ca nO 35/20 1 6  fi rmad o entre este  Tribu n a l  d e  Ju s tiça e a Secretaria d a  Fazen d a do Es tad o do 

Ce ará (S EFAZ/CE) . 

1 3 . 3 )  O pro duto da arre cadação total obt ida ,  men salmente , por meio dos DAE 's de fianças 
crim i na i s , será rep assado até o Y' (qu into) dia úti l  do  mês su bseq uen te para a con ta a q u e  faz 
referênci a o item 1 1 . 1. .Justifica tiva : Ta l fato decorre da  necessidade de todos os va lores 
re col hidos transitare m ,  necessariamente , pela  con ta do Tesouro do Estado d o  Ceará,  haj a  v is ta o 
recol h i m e n to ser po r mci o de D ocumen to d e Arrecadação do Es tado . 

13.4) M ensalm en te , até o 1(Y' (décim o) d i a  ú ti l ,  será de terminada a transfe rên cia d e  va l o r p a ra 
u m a  co n t a  i nd icada por es te  Tribu n a l ,  que será d c s tinada ao pagamento d a s  res ti tu i ções ou  
transferências para o Fundo Pe n itenciári o Nacional , tendo em vista às deci sões j u d ic ia is  nesse  
s e n ti d o ,  cuj o m on tan te está estimado n o  i tem 8 .  

1 3 .5)  Fase de tra n s ição final :  Em caso d e  rescisão contratu a l  ou  termo fin a l  do contra to ,  a 

i ns t i tu ição fin anceira d everá repassar os v a lores  obj e to deste Termo d e  Referência para con ta 
corre n te i n d i ca d a  por e s te Tribun al , até o l(JO (dé cimo) d ia út i l ,  após a final ização d o  aj u s te . 

1 4) DA FISCALIZAÇÃO 

1 4 . 1)  A execução con tra tu a l será acompanhada e fis ca l izada por no m ínimo 03 (três) serv i d or es 
o u  ocupantes d e  cargos comissionados do Tribuna l d e  Just iça , prefere nci a lmen te da S ecre tar ia ele 

Fin anças designados por  ato da Presidência,  conforme estab e lecido no ar! .  67,  d a  Lei Fe d era l N0 
8 . hh6/93 . 

1 4 .2) A co m un icação entre o contratante e a con tra tada dar-se-á ,  exclusivamen te , por m e i o  d e  
ofíc i o . 

1 5) DAS SANÇÕES ADMINIST RATIVAS 

1 5.1) Quem, co nvo cado dentro do prazo d e  validaele d a  sua proposta, não ce lebrar o contr(j to , 
d e ix ar de entregar o u  apresen tar do cumentação fal sa exigida para o certame,  ensej ar o 
retardamento d a  execução d e  s e u  obj e to , não m a ntiver a propo s ta , fal har ou frau d ar na exe cu ção 

do con tra to , comportar-se de modo i n i dôneo ou cometer fraude fi scal , ficará imped i do de l i c i t a r c 

con tratar a Un i ão , Estados, D istrito Federal  ou Municípios e será descredenci ada d o  cad astro el e 

Credo res d o  Estad o , pel o prazo el e  até 5 (cinco) anos,  s e m  prej u ízo d as m u l tas p rev i s tas neste  

Termo d e  Referência  e n o  Contrato e demais co m i n ações l egai s ; 

1 5 .2)  A recusa inj ust ificada do adj u d ica tário em assinar o con trato den tro do prazo e stab e l ec i do 

pe l a Adm in i s tração , caracteriza d e s cumprimento to ta l d a  obrigação assumida,  suj e i tand o -se à 



multa  de 5% (cinco por cento) sobre o valor do montante a que se refe re o item 7 deste Termo de 

Referênc i a .  

1 5 .3) Além do d ispos to acima, pela  inexecução to tal ou parci al da prestaçao dos serv iços obj e to 

do con tra to , a ad ministração poderá , sem prejuízo do dispos to 110S artigos 86 e 87 da Le i 

8 . 666/93 , garan t i d a a prévia  defesa,  apl icar à co ntra tada as segu i n tes sanções , após regular  

processo admin istra t ivo : 

I -- Advertência;  

II .� Multa de 0,3% (três décimos por cento ) sobre o valor da úl tilna parcel a mensal paga pela 

ins t i tuição fin anceira, conforme i tem 7 deste Termo de Referê ncia ,  por  dia de atraso na  pre s tação 

dos  serv iços , até o l imite de 30 (trinta) d i a s ;  

U I  - Multa de 0 . 5 %  (cinco décimos por cento ) sobre o valor da últ ima parce la  mensa l paga pela  
i ns t i tu i ção fi nance ira , conforme item 7 de ste Termo de Referência, por d ia  ele atraso na p restação 
dos serviços ,  caso u l trapassado 30 (tr in ta  d i as) ;  

IV � S uspensão temporária de participação em licitação e imped i mento de c ontratar com a 
administ ração ; 

v - Declaração de lnidoneidad e ;  

V I  �. Rescisão,  nos termos do art . 77 a 80  da L e i  8 . 666/93 ; 

1 5 .4) Nenhuma sanção será apl i cada sem o dev i do processo admin istrat ivo, que prevê defesa 
prév i a  do  in teressado e recurso nos p razos definidos cm l e i , sendo-lhe franqueado vista ao 
processo .  

16) DO FORO 

o fo ro de Fortaleza (CE) será competente para dirimir quaisquer dúvid as o r i undas do contrato 
fi rmado em v i rtude deste Termo de Referênci a,  caso nüo possam ser resolv idas por vIa 
admin is trat iva ,  com renúncia de  qualquer outro por ma i s priv ilegiado que sej a .  

Fo rtaleza,  14 d e  março de 20 1 7 .  

/�':>�< �,� ',' , / �'_> <_ ''--'':: :- _' . " .  j il.J /'�' t:�1> t></,f�:j._" /Jósé JoaquiI11Néto Cisne ' 
. Secretário de Fin anças 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AN EXO 2 - M O D ELO DE F I C H A  DE C R E D E N CI A M E NTO 

MODALI DADE :  P REGÃO P R E S E N C I AL N.  __ /2017 - T J C E  

OBJ ETO : A p resente l ic itação , conforme especificado no  Ed ita l e s e u s  Anexos , partes i nteg ran tes do  
mesmo,  tem como objeto a Contratação d e  I nst itu ição F i n a n c e i ra pa ra g e renc iamento f i n a n ce i ro d e  
conta dest i nada  ao d epósito dos va lores refe rentes às f i anças c ri m i n a is a rbitrados por mag istrados 
ou  a utorid ades po l i c i a is n os autos d e  pr isão e m  f lag rante, i n qu éritos p o l i c i a is o u  processos a e les  
s ubmet idos, contempla n do, dentre out ras at ividades :  

a A m a n ute n ção d e  1 ( u m a) conta pa ra recepção d e  todos o s  d epós itos real izados refe rentes às 
f i anças cri m i na is  a rbitrados por m a g istra d os o u  a utor idades po l i c i a i s  nos  a utos d e  pr isão em 
f lag ra nte, i n qu é ritos po l i c i a is o u  p rocessos a e les s ubmet idos. O reco l h i mento d os d epós i tos das 
f ian ças c ri m i n a is s e rá executado nos termos d o  Convên i o  d e  Cooperação Técn ica n .  35/20 1 6 
f i rmado entre este Tribu n a l  d e  J ust iça do  Estado  d o  Cea rá e a Secreta r ia  d a  Faze n d a  d o  Estado d o  
Cea rá - S EFAZ-Ce, med ia nte em issão d e  Doc u m e nto d e  Arrecadação Estad u a l  - DAE, cuj o  
prod uto da  a rrecadação será repassado à i nst itu ição  bancár ia  venced o ra d este certame ;  

b A m a n ute n ção d e  1 ( u m a) conta para recepção d a  rem u n e ração que t rata a a l ín ea "c", aba ixo,  
comprometen d o-se o Trib u n a l  a m a nter os recu rsos p rev istos n esta c l á u s u l a, i ntern a l izad os no 
Ban co, enquanto não oco rre rem seus d esembolsos ; 

c A rem u ne ração d o  s a l d o  bancár io  pe lo  índ ice  que estiver previsto n a  p roposta vencedo ra ,  
conforme item 7 (sete) do  Termo d e  Referênc ia  - An exo 1 d o  Ed ita l d e  P regão P resen c i a l  n .  
1/2017 ; 

d A rest i tu i ção o u  t ransferênc ia  dos  va lo res, med ia nte d eterm i n ação por ofíc i o  d a  Secreta ri a  d e  
F i n a nças o u  P res idênc ia  d o  Tribu n a l  de  J ustiça ;  

e A a d m i n istração d o  fl uxo f i nance i ro d a  conta, por me io  d a  m a n uten ção d e  escritu ração contáb i l  
dos va lo res d epos itados e transfe ridos.  

Por meio da  p resente ficha ,  credenc iamos o(a) S r. (a) , portad or(a) da  céd u la  d e  ident idade n .  
-:----=-_ e d o  C P F  n .  , a part ic ipar  d a  l i c itação i n stau rada pe lo  Tr ibu n a l  de  J ust iça do  Estado 
do Ceará na moda l i dade d e  P R E GÃO P R E S E N CIAL ,  sob o n .  __ /20 1 6, na  q ua l i dade  d e  
REPRESENTANTE LEGAL,  outorgando- lhe  p lenos poderes pa ra pro n u nc iar-se em nome d o  

______ , i nst i tu ição fi nance i ra ofic ia l ,  i nscrito no C N PJ sob o n .  , b e m  com o  form u la r  
propostas , lances e p rat ica r os dema is  atas i ne rentes ao certame .  

Loca l e d ata.  

I d ent if icação e Ass i n at u ra d o  Rep resentante Lega l  da I nst itu ição F i n a n c e i ra Ofi c i a l  (fi rma reco n hec ida)  

Nome da i nst it u i ção fi nance i ra ofic i a l :  _____________________ _ 

C N PJ : ______________ _ 

E N D EREÇO C O M PLETO : ___________________ N° 

BAI RRO :  _________ C I DADE :  ________ C E P :  ____ _ 

F O N E :  ______ FAX :  _____ E N D E R EÇO E LETRÔN I C O :  ______ _ 

P ESSOA P/ CONTATO : ______________________ _ 

Obs . :  
1 . Caso o constitut ivo e/ou estatuto d eterm i n e  q u e  m a i s  d e  u m a  pessoa deva ass i n a r  o 
credenc iamento, a falta d e  qua lquer  u m a  d e las  i n va l i d a  o documento pa ra os f i ns  d este 
proced imento l i c i tatór io. 
2. Este c redenc iamento d everá vi r acompa n h a d o, obrig atori amente, d o  ato d e  i n vest id u ra d o  
outorg ante n a  i nst itu i ção f i nance i ra ofi c i a l .  

Pregão Presencial N .  1 /20 1 7  
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A N EXO 3 - MODELO DE DEC LARAÇÃO DA H ABI L ITAÇÃO 

(colocar em pape l  t imb rado da i nst i tu ição fi nance i ra ofic ia l )  

P reg ão P resenc ia l n .  __ /20 1 7  -T J C E  

DECLA RAÇÃO 

________ �--_------- ' i nst i tu ição fi nance i ra ofic i a l ,  i nscr ito no C N PJ sob o n. 
_______ sed iado . ( E ndereço comp leto) dec la ra ,  
s o b  a s  penas da  Le i ,  q ue  atende  todos o s  req u i s itos d e  hab i l itação exig i dos no  E d ita l .  

Forta leza , de  de 2 0 1 7. 

I dent if icação e Ass i n at u ra do Representante Leg a l  da I n st itu ição F i n a n ce i ra Ofic i a l  

Pregão Presencial N .  1/2017 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

AN EXO 4 - F I C H A  D E  DADOS DO R E P R E S ENTANTE L EGA L  

Dados pessoa is d o  rep resente e/ou p rocu rador  devidamente hab i l itado  do futu ro CONTRATADO ,  i nd icado 
para ass inat u ra do Cont rato :  

N O M E  

N ACIO N ALID ADE 

ESTADO CIVIL 

PRO FISSÃO 

RG 

C P F  

D O M i C íLIO 

CIDADE 

UF 

F O N E  

FAX 

CELU LAR 

E-M AIL 

Pregão Presencial N. 1 /20 1 7  
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JU STIÇA 

A N EXO 5 - M O D ELO DE CARTA DE A P R E S E NTAÇÃO DA PRO POSTA 

CARTA DE A P R E S ENTAÇÃO DA P RO POSTA DE P R EÇOS 

T RIBU NAL DE J USTiÇA DO ESTADO DO C EA RÁ 

R ef. : _______ N° __ / __ 

Apresentamos a V. S .as  nossa p roposta para p restação d os serviços de gerenc iamento fi nance i ro ,  pe lo 
í nd ice de  rem u neração l íq u ida  com base na taxa S E L l C  d ivu lgada pe lo Banco Centra l do  Bras i l  de 

____ % ( ) ,  ap l icado sobre o sa ldo d iá rio d ispon íve l  das contas dest i nadas ao 
depós ito dos va lores referentes às f ianças cr im i na i s ,  contemp lando as at iv idades das a l í neas "a" , " b" ,  "c" , "d "  
e " e" do  i tem 1 (um)  do  Termo d e  Refe rênc ia - Anexo 1 d o  Ed ita l  de  P regão P resenc ia l  __ /20 1 7 , 
deduz idas todas as despesas fi nance i ras .  

Dec laramos q u e  em nossos p reços u n itá r ios estão i nc l u ídos todos os custos d i retos e i n d i retos para perfeita 
p restação dos serviços , i nc l us ive das despesas com mater ia i s  e/ou equ i pamentos , m ão-de-ob ra 
espec ia l izada ou  não ,  seg u ros em gera l ,  encargos da  Leg is lação Soc ia l  Traba lh ista , P revidenc iária , da  
I nfort un íst ica do Traba l h o  e responsab i l i dade c i v i l  por  qua lque r  dano causado a terce i ros ou d ispênd ios 
resu ltantes de t r i butos ,  taxas ,  reg u lamentos e postu ras m u n ic ipa is ,  estadua is e federa is ,  enfi m ,  tudo o q u e  
for necessár io para a p restação tota l  e com pleta d o s  serviços ,  b e m  como nosso l uc ro ,  conforme 
espec if icações consta ntes do Termo d e  Referênc ia ,  sem que n os ca iba ,  em qua lquer  caso, d i re i to 
reg ress ivo e m  relação ao C O NTRATANTE.  

Ut i l izaremos os equ i pamentos e as eq u i pes técn ica e a d m i n istrativa que forem necessár ias para a perfeita 
execução dos serviços ,  com prometendo-nos desde já, a s u bst it u i r  ou aumentar a q ua nt idade dos 
eq u i pamentos e do pessoa l ,  desde que ass i m  o exija a F I S C ALIZAÇÃO ,  para o cumprimento das 
obr igações ass u m idas .  

Na execução dos serviços , observaremos r igorosame nte as espec ificações das normas técn icas bras i l e i ras 
ou  q ua lquer  outra norma que  garanta a q ua l i dade i gua l ou  s uperior ,  bem como as recomendações e 
i nstruções da  F I S C AL IZAÇÃO ,  assum indo ,  d esde j á ,  a i ntegra l  res ponsab i l idade pe la perfe ita rea l ização 
dos traba l hos ,  de conform idade com as espec ificações . 

Caso nos seja  adj u d icado o obj eto d a  p resente l i c itação, nos com prometemos a ass i na r  o Contrato no  p razo 
determ i nado no documento de convocação ,  i n d icando para esse f im o Sr. � ________ ' Carte i ra 
de I dent idade N° .  ______ exped ida  em �� __ , Ó rgão Exped idor  , e CPF N°  

Fone  (_) , Fax (_) E-ma i l  
rep resentante desta e m p resa .  

I nformamos que  o p razo de  va l i dade de  n ossa P ro posta d e  P reços é de  60 
contar da  data de ap resentação d a  docum entação da  l i c itação .  

corno 

(sessenta) d ias corridos , a 

F i na l iza ndo ,  dec lara mos que  ternos p leno conhec imento de todos os aspectos re lat ivos à l i c itação em causa 
e nossa p lena concordânc ia  com as con d ições estabe lec idas no Ed i ta l  d a  l ic itação e seus anexos.  

Ass i natu ra e ca r imbo do rep resentante lega l  

CPF _____ _ 

RG ____ _ 

O bservações: 
1 .  E m it i r  em papel  que ident if iq u e  a L ic i tante 
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ESTADO D O  CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A N EXO 6 - M ODELO DE DECLARAÇÃO D E  Q U E  NÃO E M P R EGA M E N O R  

(papel t imbrad o d a  I nst it u ição F i n an c e i ra Ofi c i a l) 

D E C L A R A Ç Ã O 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , Inst itu ição F i nance i ra Ofic i a l ,  i nsc rito (a) no  C N P J  sob 
o n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , dec lara ,  para fi ns  do d isposto no  i nc iso V, d o  a rt .  27 ,  da  Le i  8 . 66 6 ,  d e  21 de  j u n h o  de 
1 993 ,  acresc ido pe la Le i  9 . 854 , de  27 de  ou tubro de 1 999 ,  que não  e m p rega menor de  1 8  (dezoito) anos  
em traba lho  notu rno ,  per igoso ou  i nsa l ub re e não e m p rega menor  de  16  (dezesse is)  anos .  

Ressalva: e m p rega menor, a part i r  d e  14  (quatorze) anos ,  n a  cond i ção de  ap re n d iz .  (co locar  ressa lva 
quando for o caso) 

Forta leza , __ de _____ d e  2 0 1 7 .  

( Ass i natu ra do Representante Lega l )  
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A N EXO 7 - M ODELO DE DEC LARAÇÃO DE E LABORAÇÃO I N D E P E NDENTE DE PRO POSTA 

[ IDENT IF ICAÇÃO C O M P L ETA DO R E P R E S ENTANTE DA L I C I TANTE] , com o  representante devidamente 
const it u ído  de [ I D ENTI F I CAÇÃO C O M P LETA DA L I CITANTE] (doravante denom i nado [L icitante] ) ,  para fi ns  
do d i sposto no i tem 7.4.2 do  E d ita l do  P regão P resenc ia l  n __ /20 1 7 , dec lara ,  sob as penas da l e i ,  em 
espec ia l  o a rt .  299  do Cód igo  Pena l  B ras i l e i ro ,  q ue :  

a)  A proposta a n exa fo i e laborada d e  mane i ra i ndependente [pe lo L ic itante] , e q u e  o conteúdo 
da p roposta a nexa não fo i ,  no  todo o u  em parte ,  d i reta o u  i n d i retamente ,  i nformado a ,  
d iscut ido com ou  receb ido d e  qua lquer  out ro part i c ipante potenc ia l  ou  d e  fato do Ed ita l do 
P regão P resenc ia l  n.  __ /20 1 7 , por  qua l que r  me io  ou  por  q ua lquer  pessoa; 

b) A i ntenção de a p resentar a p roposta a nexa não foi i nformada a ,  d iscut ido  com ou  receb ido 
de  qua lquer  out ro part ic ipante potenc ia l  ou  de  fato do Ed ita l  do  P regão P resenc ia l  n .  
__ /20 1 7 ,  por  qua l que r  me io  o u  por  qua lquer  pessoa;  

c) Não tento u ,  por qua l que r  me io  ou  por qua l que r  pessoa,  i nfl u i r  na dec isão de  q ua lquer  out ro 
part ic ipante potenc ia l  o u  de  fato do  Ed ita l do  P regão P resenc ia l  n .  __ /20 1 7  quanto a 
part ic ipar  ou não da refer ida l ic itação ; 

d )  O conteúdo da p roposta anexa não será ,  n o  todo ou  em parte ,  d i reta ou i n d i retamente ,  
com u n icado a ,  o u  d iscut i do  com q ua lque r  out ro part i c i pa nte potenc ia l  ou d e  fato do  Ed ital do  
P regão P resenc ia l  n .  __ /20 1 7  antes da  adj ud i cação do obj eto d a  refer ida l i c itação ; 

e) O conteúdo  da p roposta a n exa não fo i ,  n o  todo o u  em parte ,  d i reta ou i n d i retamente ,  
i nformado a ,  d iscut ido com ou  receb ido d e  q ua lquer  i nteg ra nte do(a) Tri buna l  d e  J ust iça do 
Estado do  Ceará antes da  abert u ra ofic ia l  das p ropostas ;  e 

f) Está p lenamente c iente  do  teor e d a  extensão d esta dec laração e q u e  detém p lenos 
pod e res e i nformações para f irmá-Ia. 

______ , em _de ________ de  2 0 1 7 .  

( [REPRESE NTANTE L EGAL DO L IC ITANTE N O  ÂMBITO DA L IC ITAÇÃO ,  C O M  I D ENT IF ICAÇÃO 
C O M P LETA] ) 
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